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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2024 

 

Pregão Eletrônico n.º 001/2024 – Sistema de Registro de Preços 

 Processo n.º 001/2024. 

 

O Município de Belém de Maria, Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 10.184.703/0001-70, com na Estrada do Ena, s/n, Centro, Belém de 

Maria – PE, neste ato representada por seu Gestor, o Sr. Rolph Eber Casale 

Júnor, brasileiro, casado, RG: 1.839.786, SSP/PE, inscrita no CPF/MF: 

091.751.992-20, residente à Rua Cleto Campelo, N° 01, Centro, nesta cidade, 

resolve REGISTRAR PREÇOS da empresa H E CONSTRUTORA E 

ESTRUTURAS LTDA, CNPJ nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo 

Monteiro dos Santos, nº 893, centro, Camocim de São Felix-PE, representada 

legalmente pela Senhora Julyane Kassia dos Santos Lima, portadora do CPF 

nº 062.412.684-65, Carteira de Identificação nº 34.887.822 SSP/SE, residente 

na rua Três, nº 17, loteamento Arlindo Cavalcante, Bonito-PE, vencedora do 

Pregão Eletrônico nº 001/2024, mediante as condições a seguir: 

 

01. DO OBJETO: 
01.01. Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia 
para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas 
reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra 
necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas 
de serviços e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da  Construção Civil – SINAPI, nas Unidades do Município de 
Belém de Maria. Conforme as condições estabelecidas no Termo  de Referência 
– Anexo I do Edital - Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

 

02. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS
 PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
02.01. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 
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03. DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

03.01. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Belém de Maria. 

 

04. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

04.01. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrentes desta licitação. 

 

05. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

05.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

05.01.01. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 

e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

05.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

05.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

05.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

05.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

05.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

CNPJ/MF nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 893, centro, 

Camocim de São Felix-PE 

Item Discriminação Valor estimado 
Percentual de 

desconto (%) 

 

 

 

 

01 

Serviços de manutenção predial (corretiva e 

preventiva) e pequenas reformas com 

fornecimento de peças, equipamentos, materiais e 

mão de obra, na forma estabelecida em 

planilhas de serviços e insumos diversos no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, nas edificações do 

Município de Belém de Maria – PE. 

R$ 580.000,00 0.10% 
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05.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 

obrigar nos limites dela; 

05.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

05.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

05.04.02.02. Mantiverem sua proposta original. 

05.04.03. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

05.05. O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

05.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

05.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 05.04.02.02 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

05.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

05.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 08. 

05.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

05.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

05.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

0.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sítio do Município de Belém de Maria. 

0.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 

05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

0.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

0.12.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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0.12.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

0.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

06. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

06.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

06.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

06.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

06.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

06.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 

 

06.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

07.01. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

0.01. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

0.01.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

0.01.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

0.01.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

0.02. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
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comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

0.02.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

0.02.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

0.02.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 05.07. 

0.02.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 09.04, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

0.02.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 07.02 e no item 07.02.01, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

08. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

08.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

08.01.01. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

08.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

08.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

08.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

08.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

08.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

08.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

08.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 



   8 
 

 

 

 

Disponível em: http://belemdemaria.pe.gov.br 

Edição 0182 – Ano 04 

13 de maio de 2024 

                 Página        

08.04.01. Por razão de interesse público; 

08.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 

08.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

09. DAS PENALIDADES 

 

09.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

09.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

09.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital de Licitação. 

10.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 

 

 

Belém de Maria  – PE, 16 de fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 

Rolph Eber Casale Junior 

Prefeito Municpal 

 

 

 

_______________________________________ 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 

CNPJ nº 27.603.095/0001-94 

Julyane Kassia dos Santos Lima  

CPF nº 062.412.684-65 
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Extrato de Contrato – Publicação  

 

Extrato do Contrato Nº. 011/2024 

Processo: 001/2024. 

 

Partes: Prefeitura Municipal de Belém de Maria e Empresa H E CONSTRUTORA E 

ESTRUTURAS LTDA. 

Objeto: Constitui objeto deste instrumento o Registro de Preços para futura contratação de empresa 

de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas 

reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a 

execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  Construção Civil – SINAPI, nas 

Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as condições estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

Dotação Orçamentária:  

Órgão: 02.03 – Secretaria Municipal de Administração. 

Unidade Orçamentária: 04.122 – Administração Geral. 

Atividade Programática: 04.122.0401.2015.0000 - Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas  

Recursos Próprios: 001.001 

 

Valor: R$ 290.000,00 (Duzentos e Noventa Mil Reais). 

 

Amparo Legal: Lei Federal 14.133/21 e posteriores alterações 

Vigência: 16/02/2024 até 15/02/2025. 

Data da Assinatura: 16/02/2024 

 

 

___________________________________ 

ROLPH EBER CASALE JUNIOR 
PREFEITO 

CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2024 

 

Pregão Eletrônico n.º 001/2024 – Sistema de Registro de Preços 

 Processo n.º 001/2024. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELÉM DE MARIA, pessoa jurídica de Direito 

Público Interno, inscrito no  CNPJ/MF: 31.041.535/0001-34, com sede na Estrada do Ena, 

s/n, Centro, Belém de Maria – PE, neste ato representada por seu Odenador de Despesas, 

o Sr. Rolph Eber Casale, brasileiro, casado, RG: 1.839.786, SSP/PE, inscrita no CPF/MF: 

091.751.992-20, residente à Rua Cleto Campelo, N° 01, Centro, nesta cidade, resolve 

REGISTRAR PREÇOS da empresa H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA, CNPJ nº 

27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 893, centro, 

Camocim de São Felix-PE, representada legalmente pela Senhora Julyane Kassia dos 

Santos Lima, portadora do CPF nº 062.412.684-65, Carteira de Identificação nº 

34.887.822 SSP/SE, residente na rua Três, nº 17, loteamento Arlindo Cavalcante, Bonito-

PE, vencedora do Pregão Eletrônico nº 001/2024, mediante as condições a seguir: 

 

07. DO OBJETO: 

07.01. Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia para, sob 
demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas reformas, contemplando 

o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a execução do 
serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  Construção Civil – SINAPI, 

nas Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as condições estabelecidas no 
Termo  de Referência – Anexo I do Edital - Pregão Eletrônico nº 001/2024. 

 

08. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

08.01. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 

CNPJ/MF nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 

893, centro, Camocim de São Felix-PE 

Item Discriminação Valor estimado 
Percentual de 

desconto (%) 
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09. DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

09.01. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação de Belém de Maria. 

 

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.01. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrentes 
desta licitação. 

 

11. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

11.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

11.01.01. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 

e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

11.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

11.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

11.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

11.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 

obrigar nos limites dela; 

11.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

 

 

 

 

01 

Serviços de manutenção predial (corretiva e 

preventiva) e pequenas reformas com 

fornecimento de peças, equipamentos, materiais 

e mão de obra, na forma estabelecida em 

planilhas de serviços e insumos diversos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil – SINAPI, nas edificações 

do Município de Belém de Maria – PE. 

R$ 657.050,00 0.10% 
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fornecedores que: 

11.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

11.04.02.02. Mantiverem sua proposta original. 

11.04.03.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

11.05. O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

11.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

11.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 05.04.02.02 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

11.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 08. 

11.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 

0.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sítio do Município de Belém de Maria. 

0.15. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 

05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

0.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

0.16.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

0.16.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

0.17. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
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condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

12. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

12.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

12.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 

12.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

07.01. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

0.03. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

0.03.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

0.03.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

0.03.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

0.04. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

0.04.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

0.04.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
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inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

0.04.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 05.07. 

0.04.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 09.04, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

0.04.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 07.02 e no item 07.02.01, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

10.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.01.01. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

10.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

10.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

10.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

10.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

10.04.01. Por razão de interesse público; 

10.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 

10.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 



   15 
 

 

 

 

Disponível em: http://belemdemaria.pe.gov.br 

Edição 0182 – Ano 04 

13 de maio de 2024 

                 Página        

11. DAS PENALIDADES 

 

11.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

11.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital de Licitação. 

11.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 

 

 

Belém de Maria  – PE, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

Rolph Eber Casale 

Ordenador de Despesas  

 

 

 

________________________________ 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS 

LTDA 

CNPJ nº 27.603.095/0001-94 

Julyane Kassia dos Santos Lima  

CPF nº 062.412.684-65 
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Extrato de Contrato – Publicação  

 

Extrato do Contrato Nº. 012/2024 

Processo: 001/2024. 

Partes: Fundo Municipal de Educação de Belém de Maria e Empresa H E CONSTRUTORA E 

ESTRUTURAS LTDA. 

Objeto: Constitui objeto deste instrumento o Registro de Preços para futura contratação de empresa 

de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas 

reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a 

execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  Construção Civil – SINAPI, nas 

Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as condições estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

 

Dotação Orçamentária:  

 

Órgão: 03.80 – Fundo Municipal de Educação 

Unidade Orçamentária: 12.361 – Ensino Fundamental. 

Atividade Programática: 12.361.1201.2063.0000 – Manutenção das Atividades Gerais do Ensino Fundamental - 

FUNDEB 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas  

Transferência do FUNDEB-30%: 252.001 

 

Valor: R$ 328.525,00 (Trezentos e Vinte e Oito Mil, Quinhentos e Vinte e Cinco Reais). 

 

Amparo Legal: Lei Federal 14.133/21 e posteriores alterações 

Vigência: 16/02/2024 até 15/02/2025. 

Data da Assinatura: 16/02/2024 

 

 

__________________________________ 

ROLPH EBER CASALE 
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO 002/2024 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2024 

 

Pregão Eletrônico n.º 001/2024 – Sistema de Registro de Preços 

 Processo n.º 001/2024. 

 

O Fundo Municipal De Saúde de Belém de Maria, Estado de Pernambuco, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 08.851.627/0001-68, com na rua João Pessoa, nº 10, Centro, Belém 

de Maria – PE, neste ato representada por sua Gestora, a Srª. Sra. Maria Cristina 

Gonçalves Casale, brasileira, casada, RG: 2.057.927, inscrita no CPF/MF: 

373.034.064-68, residente à Rua Cleto Campelo, N° 01, Centro, nesta cidade, resolve 

REGISTRAR PREÇOS da empresa H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA, CNPJ nº 

27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 893, centro, 

Camocim de São Felix-PE, representada legalmente pela Senhora Julyane Kassia dos 

Santos Lima, portadora do CPF nº 062.412.684-65, Carteira de Identificação nº 

34.887.822 SSP/SE, residente na rua Três, nº 17, loteamento Arlindo Cavalcante, 

Bonito-PE, vencedora do Pregão Eletrônico nº 001/2024, mediante as condições a 

seguir: 

 

13. DO OBJETO: 

13.01. Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia para, 
sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas reformas, 
contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a 

execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  
Construção Civil – SINAPI, nas Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as 

condições estabelecidas no Termo  de Referência – Anexo I do Edital - Pregão Eletrônico 
nº 001/2024. 

 

14. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

14.01. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 

CNPJ/MF nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 893, 

centro, Camocim de São Felix-PE 

Item Discriminação Valor estimado 
Percentual de 

desconto (%) 

 

 

 

 

01 

Serviços de manutenção predial (corretiva e 

preventiva) e pequenas reformas com 

fornecimento de peças, equipamentos, materiais 

e mão de obra, na forma estabelecida em 

planilhas de serviços e insumos diversos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil – SINAPI, nas edificações 

do Município de Belém de Maria – PE. 

R$ 500.000,00 0.10% 

 

15. DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

15.01. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Belém de Maria. 

 

16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.01. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrentes desta 
licitação. 

 

17. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

17.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

17.01.01. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

17.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

17.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

17.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
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alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

17.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 
obrigar nos limites dela; 

17.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

17.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

17.04.02.02. Mantiverem sua proposta original. 

17.04.03.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 

17.05. O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 

ata. 

17.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

17.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 05.04.02.02 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

17.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 08. 

17.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

17.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

0.18. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sítio do Município de Belém de Maria. 

0.19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 

05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

0.20. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
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e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

0.20.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

0.20.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

0.21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

18. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

18.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

18.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

18.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 

18.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

 

07.01. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

0.05. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

0.05.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

0.05.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 

0.05.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

0.06. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
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o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

0.06.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

0.06.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

0.06.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 05.07. 

0.06.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 09.04, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

0.06.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 07.02 e no item 07.02.01, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

12.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

12.01.01. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

12.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

12.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 

§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

12.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

12.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

12.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
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12.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

12.04.01. Por razão de interesse público; 

12.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 

12.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 
3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

13. DAS PENALIDADES 

 

13.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

13.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, Anexo I do Edital de Licitação. 

12.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 

 

Belém de Maria  – PE, 16 de fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 

Maria Cristina Gonçalves Casale 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

 

 

_____________________________________ 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 

CNPJ nº 27.603.095/0001-94 

Julyane Kassia dos Santos Lima  

CPF nº 062.412.684-65 
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Extrato de Contrato – Publicação  

 

Extrato do Contrato Nº. 013/2024 

Processo: 001/2024. 

Partes: Fundo Municipal de Saúde de Belém de Maria e Empresa H E CONSTRUTORA E 

ESTRUTURAS LTDA. 

Objeto: Constitui objeto deste instrumento o Registro de Preços para futura contratação de 
empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e 
pequenas reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra 
necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  Construção 
Civil – SINAPI, nas Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as condições 
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

 

Dotação Orçamentária:  

Órgão: 03.10 – Fundo Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 10.122 – Administração Geral. 

Atividade Programática: 10.122.1001.2093.0000 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de Saúde. 

Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas  

Recursos Próprios: 001.001. 

 

Valor: R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta Mil Reais). 

 

Amparo Legal: Lei Federal 14.133/21 e posteriores alterações 

Vigência: 16/02/2024 até 15/02/2025. 

Data da Assinatura: 16/02/2024 

 

 

___________________________________ 

MARIA CRISTINA GONÇALVES CASALE 
GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 
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PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2024 

 

Pregão Eletrônico n.º 001/2024 – Sistema de Registro de Preços 
 Processo n.º 001/2024. 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ: 08.851.649/0001-28, com sede na Rua Coronel Manoel Caricio, 
s/n, Centro, Belém de Maria – PE, neste ato representado pelo Sr. Cícero Laurindo 
da Silva, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 045.206.224-17, portador da 
Cédula de Identidade nº 6.700.307 SDS/PE, residente à Rua São Francisco n° 95, 
Centro, nesta cidade, resolve REGISTRAR PREÇOS da empresa H E CONSTRUTORA 
E ESTRUTURAS LTDA, CNPJ nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo 
Monteiro dos Santos, nº 893, centro, Camocim de São Felix-PE, representada 
legalmente pela Senhora Julyane Kassia dos Santos Lima, portadora do CPF nº 
062.412.684-65, Carteira de Identificação nº 34.887.822 SSP/SE, residente na rua 
Três, nº 17, loteamento Arlindo Cavalcante, Bonito-PE, vencedora do Pregão 
Eletrônico nº 001/2024, mediante as condições a seguir: 
 
19. DO OBJETO: 
19.01. Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia para, 
sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas reformas, 
contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária 
a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  
Construção Civil – SINAPI, nas Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme 
as condições estabelecidas no Termo  de Referência – Anexo I do Edital - Pregão 
Eletrônico nº 001/2024. 
 
20. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
20.01. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS LTDA 

CNPJ/MF nº 27.603.095/0001-94, com sede na rua Gustavo Monteiro dos Santos, nº 893, 
centro, Camocim de São Felix-PE 

Item Discriminação Valor estimado Percentual de 
desconto (%) 
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21. DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
21.01. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Assistência de Belém de 
Maria. 
 
22. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
22.01. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrentes desta 
licitação. 
 

23. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

23.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
23.01.01. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
23.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver 
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
23.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
23.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 
23.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
23.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
23.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

 

 

 
 

01 

Serviços de manutenção predial (corretiva e 
preventiva) e pequenas reformas com 
fornecimento de peças, equipamentos, 
materiais e mão de obra, na forma 
estabelecida em planilhas de serviços e 
insumos diversos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil – SINAPI, nas edificações do Município 
de Belém de Maria – PE. 

R$ 100.000,00 0.10% 
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quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta 
e se obrigar nos limites dela; 
23.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
23.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
23.04.02.02. Mantiverem sua proposta original. 
23.04.03.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou dos fornecedores registrados na ata. 
23.05.  O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 
da ata. 
23.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 
23.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 05.04.02.02 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
23.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
23.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 08. 
23.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
23.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
23.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
0.22. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sítio do Município de Belém de Maria. 
0.23. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 
05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
0.24. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
0.24.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
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remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
0.24.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
0.25. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 

24. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

24.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
24.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
24.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 
24.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
24.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 
24.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 
 
07.01. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

0.07. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
0.07.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
0.07.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
0.07.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
0.08. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 
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e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
0.08.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
0.08.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
0.08.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 05.07. 
0.08.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 09.04, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
0.08.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 07.02 e no item 07.02.01, 
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
14. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
14.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 
14.01.01. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 
14.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
14.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 
27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
14.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
14.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
14.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
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gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
14.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
14.04.01. Por razão de interesse público; 
14.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou; 
14.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 
26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
15. DAS PENALIDADES 
 

15.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 
15.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
15.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
13. CONDIÇÕES GERAIS 
 

13.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital de Licitação. 
13.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica. 
 
 
Belém de Maria  – PE, 16 de fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 
Cícero Laurindo da Silva 

Secretario Municipal de Assistência 
 
 
 

_________________________________________ 
H E CONSTRUTORA E ESTRUTURAS 

LTDA 
CNPJ nº 27.603.095/0001-94 

Julyane Kassia dos Santos Lima  
CPF nº 062.412.684-65 
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Extrato de Contrato – Publicação 

 

 

 

Extrato do Contrato Nº. 014/2024 

Processo: 001/2024. 

Partes: Fundo Municipal de Educação de Belém de Maria e Empresa H E CONSTRUTORA E 

ESTRUTURAS LTDA. 

Objeto: Constitui objeto deste instrumento o Registro de Preços para futura contratação de empresa 

de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e pequenas 

reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a 

execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, 

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da  Construção Civil – SINAPI, nas 

Unidades do Município de Belém de Maria. Conforme as condições estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

 

Dotação Orçamentária:  

 

Órgão: 03.20 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 08.122 – Administração Geral 
Atividade Programática: 08.122.0801.2069.0000 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
Elemento da Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas  
Recursos Próprios: 001.001. 

 

Valor: R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais). 

 

Amparo Legal: Lei Federal 14.133/21 e posteriores alterações 

Vigência: 16/02/2024 até 15/02/2025. 

Data da Assinatura: 16/02/2024 

 

___________________________________ 

CÍCERO LAURINDO DA SILVA 
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 
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